QUESTÃO DE ORDEM
(Apresentada na 28ª S.E., em 28/06/2022)

Sr. Presidente Deputado Carlão Pignatari,

Venho nos termos do artigo 260 e seguintes do Regimento Interno, formular a presente questão de ordem ao senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, Deputado Carlão Pignatari-PSDB.

Visando obter de Vossa Excelência esclarecimentos acerca da aplicação correta do disposto no artigo 153, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em virtude da impossibilidade de apresentação de nova propositura legislativa que anteriormente já fora apresentada, discutida e rejeitada na mesma sessão legislativa.

Da impossibilidade de Apresentar Matéria Rejeitada.

O Regimento Interno da Assembleia Legislativa de São Paulo, em seu artigo 153,na esteira do disposto no artigo 29 da Constituição do Estado de São Paulo, dispõe:

“Artigo 153 — A matéria constante de projeto de lei rejeitado não poderá ser renovada na mesma sessão legislativa, a não ser mediante proposta da maioria absoluta dos membros da Assembleia.”

É sediço que sessão legislativa corresponde a cada ano que compõe a legislatura e é sinônimo de ano legislativo.
No curso deste exercício, ou seja, na mesma sessão legislativa a Assembleia Legislativa já apreciou a presente matéria legislativa quando da recepção, debate e votação do Projeto de Lei 410/2021 de autoria do Governador do Estado, em especial através da Emenda do Parecer 736/2021 ofertada regimentalmente pelo Deputado Mauro Bragato ao PL 410 na condição de Relator Especial, em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Emenda essa que contém o mesmo teor do contido no escopo do Projeto de Lei 277/2022, ora sob questionamento.

O Projeto de Lei 410/2021 e a Emenda a ele apresentada tiveram seu momento legislativo totalizado, não sendo admitida ao corpo do Projeto, então transformado na Lei 17.517/2022 pela Assembleia Legislativa na presente sessão legislativa.

Contudo, nesta mesma sessão legislativa, a mesma matéria volta a ser inconstitucionalmente submetida ao Poder Legislativo através do Projeto de Lei 277/2022, agora de autoria dos Deputados Vinicius Camarinha, Mauro Bragato, Itamar Borges e pela Deputada Carla Morando, sem que se tenha observado o disposto no artigo 67 da Constituição da República e o artigo 153 do Regimento Interno desta Casa de Leis.

Deve por certo prevalecer, com eficácia, os termos do artigo 153 da VIII Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, e artigo 29 da Constituição do Estado, que homenageiam a ressalva da iniciativa exclusiva em detrimento do placet por maioria dos integrantes do poder Legislativo estadual, para, na mesma Sessão Legislativa, dar-se trânsito a Projeto de Lei cuja matéria já fora tema de apreciação legislativa, frente ao disposto no artigo 67 da Constituição da República e diante dos reiterados pronunciamentos do Supremo Tribunal Federal, que tem enfatizado a tese segundo a qual os Estados Membros estão sujeitos à observância das linhas básicas do modelo federal do processo legislativo.

Significativo a respeito o Ven. Acórdão inserto na RTJ, vol. 146, p. 388, na ADINn.° 216 (Medida Liminar) de que foi relator o Eminente Min. Celso de Mello, cuja ementa guarda o seguinte teor:

Ação Direta de inconstitucionalidade n.216 — PB é Medida Liminar) (Tribunal Pleno)

Relator pão Acórdão: O Sr. Min. Celso de Mello

Requerente: Governador do Estado da Paraíba

Requerida. Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Constituição Estadual.

Processo legislativo. A questão da observância compulsória, ou não, de seus princípios, pelos Estados-membros. Nova concepção de federalismo consagrada na Constituição de 1988. Perfil da Federação brasileira. Extensão do poder constituinte dos Estados-membros. Relevo Jurídico no tema. Suspensão liminar deferida.

O perfil da Federação brasileira, redefinido pela Constituição de 1988, embora aclamado por atribuir maior grau de autonomia aos Estados-membros, e visto com reserva por alguns doutrinadores, que consideram persistir no Brasil um federalismo ainda afetado por excessiva centralfz6lÇão espacial do Poder em torno da União Federal.

Se é certo que a nova Carta Política contempla um elenco menos abrangente de princípios constitucionais sensíveis, a denotar, com isso, a expansão de poderes jurídicos na esfera das coletividades autônomas locais, o mesmo não se pode afirmar quanto aos princípios federais extensíveis e aos princípios constitucionais estabelecidos, os quais, embora disseminados pelo texto constitucional, posto que não é tópica a sua localização, configuram acervo expressivo de limitações dessa autonomia local, cuja identificação - até mesmo pelos efeitos restrivos que deles decorrem - impõem-se realizar.

A questão da necessária observância, ou não, pelos Estados-membros, das normas e princípios inerentes ao processo legislativo, provoca a discussão sobre o alcance do poder jurídico da União Federal de impor, ou não, às demais pessoas estatais que integram a estrutura da Federação, o respeito incondicional a padrões heterônomos por ela própria instituídos como factores de compulsói ia aplicação.

Esse tema, que se revela essencial à organização político-administrativa do Estado brasileiro, ainda não foi decidido pelo Supremo Tribunal Federal. Da resolução dessa questão central emergirá a definição do modelo de Federação aser efetivamente observado nas práticas institucionais.

Enquanto não sobrevier esse pronunciamento, impõe-se, como medida de cautela, a suspensão liminar de preceitos inscritos em Constituições Estaduais, que não haja observado os padrões jurídicos federais, de extração constitucional, concernentes ao processo legislativo.”
Observe-se que, sem embargo de deixar para definição ulterior o deslínde do controle abstrato do preceptivo questionado ante a Constituição Federal, concedida foi a liminar, tendo a Suprema Corte, em decisão recente ADIn n.°- 1.434-0 (Rel. Ministro Celso de Mello), dada à tese contornos definitivos.
‘É preciso enfatizar que o modelo estruturador do processo legislativo, tal como delineado em Sciis aspectos fundamentais pela Carta da República, impõe-se, enquanto padrão normativo de compulsório atendimento, à observância incondicional dos Estados-membros.’ - (RTJ 146/388, Rel. p/ o acórdão Min. Celso de Mello)
Ocorre que em questão de ordem verbal apresentei ao Deputado Carlão Pignatari, que preside por ora a Assembleia Legislativa, questionamento referente ao fato de o Projeto de Lei 277/2022 tratar da mesma matéria contida no escopo do debate do Projeto 410/2021, que se transformou na Lei 17.517/2022 pela Assembleia Legislativa.

Agredindo frontalmente a regra que prevista no artigo 153 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

Isto posto, através desta questão de ordem regimental, requeremos a manifestação de Vossa Excelência no sentido de posicionar-se pela legalidade ou ilegalidade do ato praticado de colocar em discussão e votação Projeto de Lei que contenha matéria já discutida e rejeitada pela ALESP, hoje imposta pelo Presidente da Assembleia Legislativa de São Paulo que ora a preside, e como tal, deveria ser o mais dedicado guardião das normas contidas no Regimento Interno do Parlamento paulista.

Professora Bebel - PT

